EXM.º SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA   VARA CÍVEL DA REGIONAL MEIER - RJ.




através da advogada infra-assinada, vem perante V.Exa., com fundamento nas disposições da lei n.º 8.245/91, com as alterações introduzidas pela lei 12112/2009,  propor a presente 

AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO
em face de, ,  pelos motivos expostos a seguir:

1) DA GRATUIDAE DE JUSTIÇA



INICIALMENTE, afirma, sob as penas da Lei, e nos termos da Lei n.º 1.060/50 e posteriores alterações, que não possui  condições de arcar com as custas processuais e os honorários advocatícios, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, razão pela qual faz jus à GRATUIDADE DE JUSTIÇA, indicando a presente patrona para o patrocínio de seus interesses.

2) DA PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO




A autora contando atualmente com 89 anos de idade, é beneficiária da PRIORIDADE DE JUSTIÇA, conforme disposto nos arts 1211-A, B e C do CPC, além da Lei Estadual nº 2988/98, que concedem preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figura como parte pessoa física com idade igual ou superior a 65 anos, o que ora requer.

3) DOS FATOS:




A Autora celebrou como o réu contrato verbal de locação residencial do imóvel localizado na Travessa,  /RJ, com vigência em, a vencer no dia 10 de cada mês, com aluguel mensal no valor de R$ 200,00, acrescido de taxa de água, médio, no valor de R$ 40,00, conforme comprovam recibos anexados a presente. 




Ocorre que desde o mês de abril/2008, o réu encontra-se inadimplente com sua obrigação locatícia, bem como com os valores relativos a taxa de água. Apesar dos apelos da locadora nenhum valor fora quitado neste 01 ano e 11 meses de ausência de pagamento dos alugueis.



Desta forma o valor devido pelo réu até a presente data é de R$ 5.520,00, descritos da seguinte forma:
a) Alugueis de abril de 2008 a março de 2010, totalizando 23 meses de atraso, então calculando-se teremos:  23 x R$ 200,00 = 4.600,00.

b) Taxa de água (CEDAE) no período de abril de 2008 a março de 2010, totalizando 23 meses de atraso, então calculando-se teremos: 23 x R$ 40,00 =  R$ 920,00.

c) Total de débitos encontrado no período será de R$ 5.520,00.

O réu não está efetuando o pagamento das despesas, conforme comprovam documentos anexos, ferindo o disposto na referida cláusula, configurando assim infração contratual que enseja  a denúncia do contrato, nos termos do art. 9, II da Lei 8245/91.

DO DIREITO:

 

O Autor encontra amparo no art.   9, III da Lei 8.245/91, a seguir transcrito:

“art. 9.º -  A locação também poderá ser desfeita:

(...)

III- em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos; (...)



 Com as modificações constantes deste capítulo, as ações de despejo terão o rito ordinário. 
§ 1º Conceder - se - á liminar para desocupação em quinze dias, independentemente da audiência da parte contrária e desde que prestada a caução no valor equivalente a três meses de aluguel, nas ações que tiverem por fundamento exclusivo:

(...) IX – a falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação no vencimento, estando o contrato desprovido de qualquer das garantias previstas no art. 37, por não ter sido contratada ou em caso de extinção ou pedido de exoneração dela, independentemente de motivo. (Incluído pela Lei nº 12.112, de 2009): (...)



Aplica-se ainda, ao presente caso os termos do artigo 62 da Lei 8245/91.

 

Assim, não resta a Demandante outra alternativa a não ser  ajuizar a presente ação, a fim de que possa legalmente reaver o imóvel locado. 

DO PEDIDO:




Em face do exposto, requer a V. Ex.ª:

a) Seja concedida a Gratuidade de Justiça;

b) Seja deferido o benefício da Prioridade na Tramitação do Feito;

c) Seja o réu citado para responder os termos da presente ação, sob pena de revelia;

d) Seja decretado LIMINARMENTE o despejo do imóvel, expedindo-se o mandado competente, considerando-se os termos da nova legislação de locação em vigor, diante da falta de pagamento e ausência de garantia legal;

e) Seja o pedido julgado procedente para, uma vez reconhecida a infração contratual, decretar o despejo do imóvel, expedindo-se o competente mandado;

f) Seja condenado o réu ao pagamento da quantia de R$ 5.520,00, nos termos da fundamentação, acrescido de juros legais e correção monetária.

g) Seja o réu condenado ao pagamento de custas e honorários advocatícios. 

    


Protestando provar o alegado por prova documental suplementar, testemunhal, depoimento pessoal do réu, sob pena de confissão.


Dá-se a causa o valor de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais)

Nestes Termos,

 




Pede Deferimento.

Rio de janeiro, 

Adriana Andrade e Sousa

OAB/RJ 136176

